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PARECER N.° 050/2022
da Comissdo de CONSTITUICKO E JUSTICA sobre o

PROJETO DE LEI N° 017/2022, de autoria do Poder
Executivo.

Nos integrantes da Comiss@o acima mencionada, reunidos, tendo em maos para andlise e posterior
parecer, ao Projeto de Lei n° 017/2022, de autoria do Poder Executivo, apés amplo estudo sobre o mesmo
concluimos pelo seguinte.

HISTORICO

Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operag@o de crédito junto & Caixa Econémica
Federal, até o valor de R$ 14.000.000,00 (Quatorze Milhdes de Reais), no &mbito do FINISA
(Financiamento & Infraestrutura e ao Saneamento), Modalidade Apoio Financeiro - Aporte, destinados
a Obras em Infraestrutura Urbana, Obras em Edificagbes Plblicas, Aquisigdo de Imdveis e Aquisicdo
de Maquinas e Equipamentos, observada a legislagéo vigente, em especial as disposicdes da Lei
Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000.

DA LEGALIDADE

O presente projeto de lei encontra-se amparado no Inciso 1l do artigo 34; Inciso IX do artigo
35; Inciso XXV do artigo 65 da Lei Orgéanica Municipal e Inciso V do artigo 38 e Inciso X do artigo 154
do Regimento Interno, portanto, de acordo com a legislac&o vigente.

LEI ORGANICA MUNICIPAL

Art. 34. Compete a Cédmara Municipal, com a sangdo do Prefeito, dispor sobre fodas as matérias de
competéncia do Municipio, especialmente sobre:

Il - deliberar sobre a obtengédo e concessdo de empréstimos e operagbes de crédito, bem como a forma e os
meios de pagamento;

Art. 35. Compete privativamente a Cadmara Municipal exercer as seguintes atribuigdes, dentre outras:
IX - autorizar a realizagdo de empréstimo, operagéo ou acordo externo de qualquer natureza, de interesse do
Municipio;

Art. 65. Compete ao Prefeito, entre outras atribuigdes:
XXV - contrair empréstimo e realizar operagées de créditos, mediante prévia autorizagéo da Camara.

REGIMENTO INTERNO DA CAMARA:

Art. 38. S&o atribuigbes do Plenario:

V - autorizar a obtengdo de empréstimos e operages de créditos, bem como, a forma e os meios de
pagamento;

QUORUM DE VOTACAO

Art. 154. Dependerdeo do voto favorével da maioria absoluta dos membros da Cadmara, além de oufros casos
previstos em lei, a aprovagéo e a alteragdo das seguintes matérias:

X - obteng&o e concessdo de empréstimos e operagées de crédito pelo Municipio.

Desta feita, conforme legislacdo, imprescindivel “autorizagdo legislativa’ para que o
municipio possa contrair empréstimo, sem olvidar, contudo, das demais exigéncias trazidas.

O crédito publico, ou empréstimo publico, compde o elenco regular de receitas publicas. Ao
lado da receita tributaria, a receita crediticia vem suprindo, com regularidade, as necessidades
financeiras do Estado.

A Constituic&o Federal possibilitou ao Estado efetuar operagbes de crédito em geral, sob as
mais diversas modalidades. Os Municipios, por n&o disporem de instituigéo oficial para colocagéo de
seus titulos publicos no mercado, como acontece com a Uni&o, que conta com o Banco Central
realizar essa tarefa, costumam recorrer, com freqiiéncia, & operacdes de crédito diversas.
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A concessdo de garantia € o compromisso de adimpléncia de obrigacdo financeira ou
contratual assumida por um ente ou entidade a ele vinculada. A LRF permite aos entes que
concedam garantias em operagdes de crédito. Entdo, apesar de ndo serem formalmente operagdes
de crédito, as garantias tém intima relac&o com aquelas, uma vez que, conforme a LRF, o ente cuja
divida tiver sido honrada em decorréncia de garantia prestada em operagdo de crédito, tera
suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total liquidagdo da mencionada divida.

No caso em tela, a garantia dada é a quota parte do FPM do qual o municipio de Laranjeiras
do Sul tenha direito a receber.

Ademais, a propria LRF prevé também demais observagdes que néo poderdo deixar de ser
seguidas pela Administragdo, permitindo, em especial, a vinculagdo de receitas tributérias
transferidas, o que € o caso do ICMS e do FPM:

“Art. 40. Os entes poderdo conceder garantia em operagbes de crédito internas ou externas, cbservados o
disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da Unido, também os limites e as condigdes
estabelecidos pelo Senado Federal.

§ 7o. A garantia estara condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da
garantia a ser concedida, e & adimpléncia da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigacées Jjunto ac
garantidor e as entidades por este controladas, observado o seguinte:

I - ndo sera exigida confragarantia de érgdos e entidades do préprio ente;

Il - a contragarantia exigida pela Unido a Estado ou Municipio, ou pelos Estados aos Municipios, podera
consistir na vinculagdo de receitas tributérias diretamente arrecadadas e provenientes de transferéncias
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para reté-las e empregar o respecivo valor na
liquidagéo da divida vencida.

§ 20. No caso de operagdo de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituigdo federal de
credito e fomento para o repasse de recursos externos, a Uni&o s6 prestard garantia a ente que atenda, além
do disposto no § 1o, as exigéncias legais para o recebimento de transferéncias voluntérias.

CONCLUSAOQ

Em razdo do exposto esta comissdo analisando amplamente a matéria, opina pela
LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE, DO PROJETO DE LEI N°. 017/2022, que Autoriza o}
Poder Executivo a contratar operagdo de crédito junto & Caixa Econdmica Federal, até o valor de R$
14.000.000,00 (Quatorze Milhdes de Reais), no ambito do FINISA (Financiamento a Infrasstrutura e
ao Saneamento), Modalidade Apoio Financeiro - Aporte, destinados & Obras em Infraestrutura
Urbana, Obras em Edificagbes Publicas, Aquisicdo de Iméveis e Aquisicio de Maquinas e
Equipamentos, observada a legislagéo vigente, em especial as disposicdes da Lei Complementar n°
101, de 04 de maio de 2000, devendo o mlesmo\TRAMITAR normalmente por esta Casa de Leis,
cabendo ao plenario se manifestar sobre o mérito da matéria.

icipal de Laranjeiras do Sul, 07 de julho de 2022.
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